LEI Nº. 435

Autoriza aquisição d fontes dágua, fixando condições. 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a adquirir, por escritura pública, cinco a sete litros dágua por segundo, proveniente das fontes situadas em terrenos de Gabriel Pereira da Fonseca e Eliza Pereira da Fonseca, no Bairro do Rosário, desta Cidade.

§ único – Os vendedores darão livre acesso, em seus terrenos, á Municipalidade, para captação e demais serviços dágua.

Art. 2º - A Prefeitura Municipal se obriga a indenizar aos vencedores pela importância de dezoito mil e quinhentos cruzeiros (Cr$ 18.500,00) e ainda a conceder-lhe, isentas de taxas  e emolumentos, três penas dágua ao primeiro vendedor, duas para cada um desses filhos José, Antônio, João, Sebastião, Helena, Terezinha e Olívia; á segunda vendedora fica  assegurado o direto, com a mesma isenção, de duas penas dágua para si e duas para Natalina Pereira Nascentes.

§ único – O direito das penas dágua constante dêste artigo, será extensivo aos respectivos sucessores consaguíneos diretos, até netos, enquanto o Município usar a água motivo desta Lei, em parte ou na sua totalidade.   

Art. 3º - Para ocorrer á despesa autorizada pelo artigo precedente, fica o Executivo autorizado a abrir um crédito especial de dezoito mil e quinhentos cruzeiros (Cr$ 18.500,00). 

Art. 4º -  Esta  Lei entrará em vigôr na data de sua publicação, revogadas as disposições em contraria.

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 11 de Agosto de 1958. 

Genésio Garcia Rosa
PREFEITO MUNICIPAL 

